
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.409 - MS (2012/0268489-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCOS ORUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TRANSPORTE COLETIVO. 
CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ART. 40, III, DA LEI 11.343/2006. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que o 
simples fato de transportar a droga em transporte público permite a aplicação 
da causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei de 
Drogas, que faz expressa remissão ao art. 33 da mencionada lei.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCOS ORUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Marcos Orue desafiando decisão 

resumida nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. TRANSPORTE COLETIVO. CAUSA DE AUMENTO 
DE PENA. ART. 40, III, DA LEI 11.343/2006. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Alega o agravante que o simples fato de transportar a droga em transporte 

público não permite a aplicação da causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 

da Lei de Drogas. Para tanto, mister a interação do agente com as pessoas que estavam no 

transporte público. Colaciona precedentes do Supremo Tribunal Federal que seriam favoráveis 

a sua tese. 

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TRANSPORTE COLETIVO. 
CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ART. 40, III, DA LEI 11.343/2006. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que o 
simples fato de transportar a droga em transporte público permite a aplicação 
da causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei de 
Drogas, que faz expressa remissão ao art. 33 da mencionada lei.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece abrigo.

Consoante acentuado no provimento agravado, o decisum foi proferido em 

consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que o simples fato de transportar 

a droga em transporte público permite a aplicação da causa de aumento de pena prevista no 

inciso III do art. 40 da Lei de Drogas, que faz expressa remissão ao art. 33 da mencionada lei.

Sobre o tema, confiram-se precedentes de ambas as Turmas da Seção 

Criminal deste Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXIGÊNCIA 
DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES PELA 
ACUSAÇÃO. SÚMULA 207/STJ. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
MONOCRATICAMENTE. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA. 
INOCORRÊNCIA.

TRÁFICO DE DROGAS. TRANSPORTE PÚBLICO. INCIDÊNCIA 
DA MAJORANTE.

1. Os embargos infringentes, a teor do disposto no art. 609, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, são recursos exclusivos da defesa, 
não da acusação.

2. Com efeito, mostra-se incabível exigir-se o esgotamento da instância 
ordinária quando o inconformismo do Ministério Público objetiva situação 
mais gravosa ao acusado, razão pela qual não se aplica o enunciado da 
Súmula 207 do STJ .

3. O julgamento monocrático de recurso ou habeas corpus 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante, nos termos do disposto no art. 
557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
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Processo Penal, não viola o princípio da ampla defesa. Em momento 
algum, a parte foi impedida de requerer sustentação oral ou trazer 
memoriais antes do julgamento do pedido e se assim não o fez foi por sua 
única e exclusiva opção.

4. A mera utilização do transporte público como meio para 

disseminar o tráfico de drogas é suficiente à incidência da causa de 

aumento prevista no artigo 40, inciso III, da Lei n. 11.343/06.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1303956/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 03/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS EM TRANSPORTE COLETIVO. ART. 40, III, DA LEI N. 
11.343/2006. CAUSA DE AUMENTO. INCIDÊNCIA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que a 

mera utilização do transporte público como meio para realizar o 

tráfico de entorpecentes é suficiente à incidência da causa de 

aumento pertinente, que também se destinaria à repressão da 

conduta de quem se vale da maior dificuldade da fiscalização em tais 

circunstâncias para melhor conduzir a substância ilícita.

2. A aplicação do art. 40, III, da Lei n. 11.343/06, portanto, não se 

limita às hipóteses em que o agente oferece o entorpecente às 

pessoas que estejam se utilizando do transporte público.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1333564/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 23/05/2013)

Isso, porque o tráfico não se configura apenas pela venda da substância 

entorpecente, já que o tipo incriminador pressupõe conteúdo plurinuclear pelos seguintes 

verbos: "importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 

venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 

entregar a consumo ou fornecer drogas". 

No caso em exame, verifica-se que tanto o Juízo sentenciante quanto a Corte 

local não aplicaram referida causa de aumento de pena. Desse modo, de rigor o envio dos 

autos à instância ordinária para que seja realizada nova dosimetria da pena, mediante a 

aplicação da majorante em tela, que varia de um sexto a dois terços.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0268489-6 REsp 1.359.409 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15505720084036005  17408  200860050015501

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : MARCOS ORUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ORUE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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